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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto aquisição de serviços de avaliação do 

Impacte Ambiental do Bairro Marechal Carmona. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições que regem o Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e rege-se: 

a) Pelas cláusulas dele constantes; 

b) Pelo estabelecido nos documentos que dele fazem parte integrante, nos termos do nº 2;   

c) Pelo disposto no Código dos contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. 18/20018, de 29 

de janeiro, na sua atual redação, demais legislação aplicável à contratação pública e legislação 

aplicável aos bens postos a concurso.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços. 

  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 
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Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª – Obrigações referentes ao tratamento de dados pessoais  

O adjudicatário assegura que cumpre com a legislação de Proteção de Dados Pessoais, nomeadamente 

com o Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais (RGPD – Regulamento (EU) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016) e, em particular: 

 a) Assegura que os seus colaboradores autorizados a tratar dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade, nos termos do RGPD; 

 b) Assegura que, no âmbito dos serviços a prestar, objeto do presente contrato, adota e cumpre 

integralmente as exigências e medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD; 

 c) Assegura a capacidade de prestar a necessária assistência à Entidade Adjudicante no sentido de 

permitir que este cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo 

em vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de acesso do titular 

aos seus dados pessoais, direito de retificação e direito ao apagamento dos dados, sem prejuízo da 

necessidade da sua conservação, durante o prazo, legalmente fixado ou por esses serem 

necessários em processo judicial ou em execução de norma especial; 

 d) Garante mecanismos de notificação efetivos em caso de violação de dados pessoais; 

 e) Garante capacidade para nos termos da alínea g) do artigo 28.º do RGPD, apagar ou devolver todos 

os dados pessoais à Entidade Adjudicante, consoante a sua escolha, depois de concluída a 

prestação de serviços objeto do contrato e decorrido o prazo para a sua conservação. 

Cláusula 6ª - Prazo da prestação de serviços  

A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada no período de cinco 

meses (152 dias) tendo em conta a calendarização mencionada na cláusula 25ª deste caderno, com 

início após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 
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Cláusula 7ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário  

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular 

andamento da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente 

(Divisão de Avaliação e Monitorização Ambiental e do Território) através do gestor do contrato 

conforme cláusula 11ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 8ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

Cláusula 9ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 10ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 
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designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais  

Cláusula 11ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 12ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

4. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 13ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de € 60.000,00 (sessenta mil euros). 

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta consulta ao site do IMPIC. 

Cláusula 14ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 
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menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março 

e o constante no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na versão atualizada pelo Decreto-Lei 

n.º99/2015, de 02 de junho. 

 

2. As faturas deverão ser preferencialmente submetidas de forma desmaterializada sob tecnologia 

Electronic Data Interchange (E.D.I.) no portal de faturação eletrónica da Saphety, ou em caso de 

impossibilidade de usar este método poderão ser enviadas via mail para drcd@cm-cascais.pt . 

3.  Serão considerados pagamentos parcelares da seguinte forma, não havendo contudo lugar a 

adiantamentos, conforme resulta da cláusula 15ª do presente caderno encargos: 

 15% Do valor total adjudicado com a validação da fase dos trabalhos preparatórios 

 40% Do valor total adjudicado com a validação do Relatório Base, Resumo Não Técnico 

(RNT) e Volumes de Anexos 

 45% Do valor total adjudicado com a emissão da DIA (Declaração de Impacte Ambiental)

  

Cláusula 15ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 16ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as 

consequências do incumprimento.  

mailto:drcd@cm-cascais.pt
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5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a 

critério da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 17ª - Resolução por parte da Câmara Municipal  

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações 

contratuais, nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 333.º e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais 

do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o 

direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador 

do serviço nos termos gerais do direito. 
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8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 18ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 19ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  
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c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 20ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 21ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 22ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 23ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  
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Cláusula 24ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 25ª - Especificações técnicas 

Aquisição de serviços para elaboração do Estudo de Impacte Ambiental do processo de regeneração e 

reabilitação do Bairro Marechal Carmona tendo em conta: 

1 - O estudo de AIA tem como objetivo: 

Avaliar, de forma integrada, os possíveis impactes ambientais significativos da regeneração e reabilitação 

do bairro, diretos e indiretos, da execução dos projetos e das suas alternativas, tendo em vista suportar 

a decisão sobre a viabilidade ambiental dos mesmos. 

Definir medidas para evitar, minimizar ou compensar esses impactes, promovendo decisões 

ambientalmente sustentáveis. 

Instituir um processo de verificação, a posteriori, da eficácia das medidas adotadas, designadamente, 

através da monitorização dos efeitos dos projetos avaliados. 

Garantir a participação pública e a consulta dos interessados na formação de decisões que lhes digam 

respeito, privilegiando o diálogo e o consenso no desempenho da função administrativa. 

No âmbito da assessoria técnica, o estudo da AIA deve:  

a) Identificar, descrever e avaliar, de forma integrada, os possíveis impactes ambientais 

significativos, diretos e indiretos, de um projeto e das alternativas apresentadas, tendo em vista 

suportar a decisão sobre a viabilidade ambiental, ponderando os seus efeitos sobre: 

 A população e a saúde humana; 

 A biodiversidade, em especial no que respeita às espécies e habitats protegidos; 

 O território, o solo, a água, o ar, o clima, incluindo as alterações climáticas; 

 Os bens materiais, o património cultural, arquitetónico e arqueológico e a paisagem; 

 Os resíduos de construção e demolição (RCD) resultantes das intervenções do bairro;  

 A interação entre os fatores mencionados, incluindo os efeitos decorrentes da 

vulnerabilidade do projeto perante os riscos de acidentes graves ou catástrofes que 

sejam relevantes para o projeto em causa. 
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b) Definir medidas destinadas a potenciar os impactes positivos, e a evitar, minimizar e/ou 

compensar impactes negativos, que permitam melhorar os projetos, contribuindo para a 

tomada de decisões ambientalmente sustentáveis; 

c) Elaborar todos os estudos de especialidade necessários no âmbito do procedimento de Avaliação 

de Impacte Ambiental; 

d) Definir os programas de monitorização ambiental necessários para o período de vida útil do 

projeto. 

 

2 - Aspetos a respeitar para o Relatório 

 Caracterização do projeto: 

  Objetivo do projeto; 

 Localização do projeto com a identificação do local; 

 Alternativas consideradas: identificar as principais razões da escolha efetuada atendendo aos 

efeitos no ambiente; 

 Descrição do projeto: identificar, nomeadamente, o processo, dimensão, capacidade, fluxos, 

entradas e saídas no sistema, construções, configurações, infraestruturas, acessos, áreas 

ocupadas na fase de construção, demolição e exploração; 

 Descrição dos projetos associados ou complementares; 

 Utilização de recursos, indicando a sua origem e quantificação; 

 Produção de efluentes, resíduos e emissões; 

 Identificação das «substâncias perigosas», na aceção da alínea s) do artigo 3.º do Decreto-

Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, passíveis de estar presentes no estabelecimento; 

 Calendarização das fases do projeto (construção, exploração e desativação); 

 Peças desenhadas do projeto. 

 Caracterização da situação de referência: 

 Descrição geral da área do projeto e envolvente e das infraestruturas existentes; 

 Identificação das áreas sensíveis localizadas na área de influência do projeto; 
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  Enquadramento do projeto face aos instrumentos de gestão territorial e/ou do espaço 

marítimo, às servidões e restrições de utilidade pública e às principais condicionantes 

existentes; 

 Caracterização do estado atual do ambiente considerando os fatores ambientais suscetíveis 

de serem afetados e a inter-relação entre os mesmos, nomeadamente: geologia e 

hidrogeologia, fatores climáticos, qualidade do ar, recursos hídricos, ambiente sonoro, 

sistemas ecológicos, solos, uso do solo, socioeconomia, património cultural, arqueológico ou 

geológico de interesse especial, paisagem e outros que se afigurem relevantes. 

 Identificação e avaliação de impactes: 

 Identificação e avaliação dos impactes positivos e negativos, nas fases de construção, 

demolição, exploração e desativação, indicando a sua natureza, magnitude e significância; 

 Identificação e avaliação dos impactes cumulativos. 

 Análise de Risco: 

 Identificação dos riscos ambientais associados ao projeto, incluindo os resultantes de 

acidentes, e descrição das medidas previstas para a sua prevenção; 

 Identificação das medidas de minimização ou compensação. 

 Identificação das medidas de minimização ou compensação 

 Monitorização: 

  Descrição dos Programas de Monitorização para os fatores ambientais em que se tenha 

verificado a necessidade da sua monitorização. 

3 - Procedimentos, metodologias e normativos legais  

A elaboração do Estudo da Avaliação de Impacte Ambiental deve atender ao enquadramento legal 

nacional e comunitário em vigor, assim como a todos os guias e orientações metodológicas das entidades 

com tutela no procedimento, nomeadamente a Agência Portuguesa do Ambiente (APA).  

A Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) encontra-se consagrada, enquanto princípio, no artigo 18.º da 

Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 19/2014, de 14 de abril). 

O atual regime jurídico de AIA (RJAIA) é definido pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro que transpõe para a ordem 

jurídica interna a Diretiva 2011/92/UE relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos 

e privados no ambiente, alterada pela Diretiva 2014/52/UE. Integra também as obrigações decorrentes 

da Convenção sobre Avaliação dos Impactes Ambientais num Contexto Transfronteiriço (Convenção de 

Espoo). 
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O regime jurídico é ainda complementado por um conjunto de diplomas regulamentares: 

Despacho n.º 4619/2021 da Senhora Secretária de Estado do Ambiente, que clarifica os prazos da 

análise sobre a necessidade de sujeição a avaliação de impacte ambiental de projetos não tipificados. 

Despacho n.º 883/2021 da Senhora Secretária de Estado do Ambiente, que clarifica o regime jurídico de 

avaliação de impacte ambiental (AIA). 

Portaria n.º 30/2017, de 17 de janeiro, que procede à primeira alteração da Portaria n.º 326/2015, de 2 

de outubro, estabelecendo os requisitos e condições de exercício da atividade de verificador de pós-

avaliação de projetos sujeitos a avaliação de impacte ambiental. 

Portarias n.º 398/2015 e n.º 399/2015, de 5 de novembro, que estabelecem os elementos que devem 

instruir os procedimentos ambientais previstos no regime de Licenciamento Único de Ambiente, para a 

atividade pecuária e para as atividades industriais ou similares a industriais (operações de gestão de 

resíduos e centrais termoelétricas, exceto centrais solares), respetivamente. 

Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro que aprovou os requisitos e normas técnicas aplicáveis à 

documentação a apresentar pelo proponente nas diferentes fases da AIA e o modelo da Declaração de 

Impacte Ambiental (DIA). 

Portaria n.º 368/2015, de 19 de outubro fixa o valor das taxas a cobrar no âmbito do processo de AIA. 

Portaria n.º 172/2014 de 5 de setembro, que estabelece a composição, o modo de funcionamento e as 

atribuições do Conselho Consultivo de Avaliação de Impacte Ambiental. 

1. O procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental deve atender às seguintes fases: 

FASE I 

Estudo Prévio  

Enquadramento, justificação e objetivos do projeto de 

requalificação e restruturação do BAIRRO MARECHAL 

CARMONA.  

Definição do Âmbito: são identificadas, analisadas e 

selecionadas as vertentes ambientais que podem ser 

afetadas pelo projeto e sobre as quais o EIA deve incidir. 

 FASE II 

Trabalho de Campo  

Caracterização e diagnóstico dos recursos afetados a 

montante e a jusante do projeto.   

Identificação e avaliação de impactes a nível local e 

regional, diretos e indiretos, bem como impactes 

cumulativos. 
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FASE III 

Entrega Preliminar do 

Relatório da AIA  

 

Entrega do relatório preliminar e de todos os elementos 

constituintes à Câmara Municipal de Cascais para envio à 

CCD-LVT. 

FASE IV 

Entrega do Relatório Final e 

Resumo Não Técnico 

 

Após a emissão do parecer final da Comissão de 

Avaliação, devem ser realizados todos os ajustes 

necessários ao relatório, para envio à Autoridade de AIA, 

a CCDR-LVT. O relatório final deverá garantir a validação 

técnica da entidade para a aprovação da DIA – 

Declaração de Impacte Ambiental favorável.  

 

2. A base de partida dos trabalhos pelo adjudicatário são os termos de referência e o programa de 

regeneração e reabilitação do BAIRRO MARECHAL CARMONA.  

 

4 - Condições para a prestação do serviço  

Para o desenvolvimento dos trabalhos, a CMC disponibiliza:  

 Planta de delimitação 

 Planta de compromissos urbanísticos 

 Quadro de áreas  

 Termos de referência 

 Plantas de ordenamento e condicionantes do PDM de Cascais 

 Estudo socioeconómico do BCM 

 Apresentações do projeto 

5 - Equipa técnica  

a) A equipa técnica deve ser constituída por elementos com formação académica adequada, com 

qualificação e especialização apropriada com curriculum profissional que demonstre 

experiência no tipo de estudos do presente procedimento.  

b) A mobilização de todos os meios humanos inerentes à proposta e necessários à prestação do 

serviço é da responsabilidade do adjudicatário, garantindo que os profissionais desempenhem 

as funções com perícia, capacidade técnica e científica, cuidado e diligências necessárias.  
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c) O adjudicatário terá de nomear um coordenador/diretor dos estudos, de forma a garantir o 

sucesso do apoio técnico. 

6 - Reuniões de trabalho 

O adjudicatário terá de manter com a entidade adjudicante uma estreita comunicação para que sejam 

fornecidas informações sobre a evolução do estudo e eventualmente debaterem-se algumas soluções 

antes destas serem dadas como definitivas. Para o efeito serão realizadas reuniões (as reuniões bem 

como o seu número devem ser definidas em função do andamento dos trabalhos) entre os elementos da 

equipa técnica e elementos que a CMC achar por conveniente. 

7 - Trabalhos a desenvolver  

Pretende-se que o adjudicatário desenvolva o Estudo de Avaliação de Impacte Ambiental respeitando a 

seguinte estrutura: Conteúdo Material e Conteúdo Documental (Elementos constituintes e Elementos que 

acompanham a AIA). 

8 - Cronograma de trabalhos  

A avaliação de impacte ambiental deve seguir o seguinte cronograma:  

a) Fase 1 (Trabalhos preparatórios), no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data da outorga 

do contrato escrito; 

b) Fase 2 (Trabalho de Campo), no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data de comunicação 

da aprovação da fase anterior; 

c) Fase 3 (Entrega Preliminar do Relatório da AIA), no prazo de 30 (sessenta) dias, a contar da data 

da finalização da etapa anterior; 

d) Fase 4 (Entrega do Relatório Final e Resumo Não Técnico), no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 

da data do parecer final da Comissão de Avaliação. 

No prazo de execução da aquisição de serviços deve ser considerado um prazo de 8 dias para apreciação 

e aprovação dos elementos por parte da CMC. 

Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados por iniciativa do Município de Cascais 

ou a requerimento do prestador de serviços devidamente fundamentado, e aprovado pelo mesmo. 

9 - Conformidade dos estudos  

a) O adjudicatário obriga-se a entregar ao contraente público os estudos com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos neste caderno de encargos.  

b) O material objeto do contrato deve ser entregue em papel e suporte informático editável.  

c)  Os estudos devem obedecer aos requisitos técnicos e legais em vigor para cada uma das 

matérias abordas.   
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d) O estudo terá obrigatoriamente de dar resposta a todas as questões técnicas identificadas nas 

cláusulas gerais e especiais do caderno de encargos.   

10 - Entrega do material objeto do contrato  

a) O adjudicatário obriga-se a disponibilizar o estudo em língua portuguesa bem como os 

esclarecimentos adicionais para uma clara leitura, caso se mostre necessário.  

b) Com a entrega do material objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade para a CMC.  

c) Todas as despesas e custos com o envio do estudo são da responsabilidade do adjudicatário.  

11 - Avaliação e validação dos estudos   

a) Para efeitos de validação, a entrega dos estudos será efetuada consoante as etapas acimas 

descritas. Aquando da entrega de cada uma das fases que constituem o processo de a CMC 

procederá à avaliação dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se o mesmo 

corresponde e se reúne as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos e operacionais 

definidos neste Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos 

exigidos por lei. Desta avaliação resultará um parecer emitido no prazo máximo de trinta 

dias sobre a conformidade do estudo.  

b) Durante a fase de avaliação, o adjudicatário deve prestar à CMC toda a cooperação e todos 

os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a realização daqueles, 

através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito.  

c) Somente após a emissão de parecer favorável da conformidade do estudo, o adjudicatário 

pode passar para a fase seguinte.   

12 - Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias  

a) Quaisquer alterações a este protocolo só serão válidas desde que feitas, por escrito, com 

menção expressa de cada uma das cláusulas eliminadas e da redação que passa a ter cada 

uma das aditadas ou modificadas.  

b) Quaisquer dúvidas, esclarecimentos ou pormenorizações que resultem ou se imponham 

durante a execução do presente protocolo, serão decididas por mútuo acordo e constarão de 

documento outorgado pelas partes, que se considerará como parte integrante deste 

protocolo.  
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